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Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços continuados de gerenciamento e controle de

fornecimento de combustível de aviação, Querosene (QAV) e Gasolina (AVGAS), em rede de postos credenciados em

aeroportos, com pagamento por meio de cartão micro processado (com chip ou magnético), visando ao

abastecimento das aeronaves do Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Rondônia, operada pelo Grupamento de

Operações Aéreas (GOA/CBMRO)..

A Pregoeira designada pela Portaria nº. 142/GAB/SUPEL, de 01/11/2023, torna público aos interessados, em especial às

empresas que retiraram o Edital, que o certame licitatório em epígrafe está SUSPENSO “SINE DIE”, em detrimento

a Pedido de Esclarecimento visto a demanda de prazo para respostas devidas pelo setor competente. Depois de

concluída a análise, caso haja alterações no edital e seus anexos que implique na elaboração das Propostas, a

Administração promoverá o reagendamento do certame, e se for o caso, reabertura de prazo em cumprimento ao art.

21 § 4º da lei 8.666/963. Publique-se.

Porto Velho/RO, 10 de janeiro de 2024.

IZAURA TAUFMANN FERREIRA

Pregoeira KAPPA/SUPEL

Protocolo 0045072518

ATA

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 009/2024/SUPEL-RO

Origem: Pregão Eletrônico nº 402/2023

Data da

Homologação:
10/01/2024 Processo nº 0043.000700/2023-01

Órgão Participante:

AGEVISA - Agência Estadual de Vigilância em Saúde de Rondônia;

IDARON - Agência de Defesa Sanitária Agrosilvopastoril do Estado de Rondônia;

CBM - Corpo de Bombeiros Militar;

SEAS - Secretaria de Estado da Assistência e do Desenvolvimento Social;

CGE - Controladoria Geral do Estado;

SUGESP - Superintendência Estadual de Gestão dos Gastos Públicos Administrativos;

SEDAM - Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental;

SUPEL - Superintendência Estadual de Compras e Licitações;

FAPERO - Fundação Rondônia de Amparo ao Desenvolvimento das Ações Científicas e

Tecnológicas e a Pesquisa;

SEPOG - Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão;

FUNCER - Fundação Cultural do Estado de Rondônia;

SEGEP - Superintendência Estadual de Gestão de Pessoas;

SEDUC - Secretaria de Estado de Educação;

SEJUCEL - Superintendência da Juventude, Cultura, Esporte e Lazer;

PC - Polícia Civil;

SETUR - Superintendência Estadual de Turismo ;

JUCER - Junta Comercial do Estado de Rondônia;

PM - Polícia Militar;

SETIC - Superintendência Estadual de Tecnologia da Informação e Comunicação;

SEFIN - Secretaria de Estado de Finanças;

POLITEC - Superintendência de Polícia Técnico Científica;

SEOSP - Secretaria de Estado de Obras e Serviços Públicos;

IDEP - Instituto Estadual de Desenvolvimento da Educação Profissional de Rondônia;

SESDEC - Secretaria de Estado da Segurança, Defesa e Cidadania;

SEJUS - Secretaria de Estado da Justiça.

Órgão Gerenciador: Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL

CLÁUSULA I – IDENTIFICAÇÃO DO(S) FORNECEDOR(S)REGISTRADO(S).

A identificação dos detentores está inserida no anexo único desta ata.

CLÁUSULA II – DO OBJETO
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REGISTRO DE PREÇO para futura e eventual aquisição de água mineral, visando atender as necessidades dos órgãos

da Administração Direta e Indireta do Governo do Estado de Rondônia.

CLÁUSULA III – DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

A validade desta ata de registro de preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da publicação no Diário Oficial

do Estado.

CLÁUSULA IV – DA UTILIZAÇÃO DESTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTE

A Adesão ao presente Registro de Preços fica condicionada ao atendimento das determinações do Estado de Rondônia,

após autorização expressa do órgão gerenciador – Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL.

A adesão fica ainda condicionada às exigências dispostas no Art. 26 do Decreto Estadual nº 18.340/2013.

As aquisições ou as contratações adicionais (caronas) não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta

por cento) dos quantitativos dos itens registrados na ata de registro de preços.

O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro dos preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços, independentemente do número de órgãos não

participantes que aderirem.

CLÁUSULA V – DA REVISÃO E CANCELAMENTO DO REGISTRO

De acordo com artigo 21 e 22 do Decreto Estadual 18.340/2013 os preços registrados poderão ser revistos em

decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens

registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as

disposições contidas na alínea "d" do inciso II do caput do artigo 65 da Lei 8.666/93

Nos termos do Decreto Estadual 25.969 de 07 de abril de 2021, os preços registrados serão mantidos inalterados por

todo o período de vigência da Ata de Registro de Preços - ARP, admitida sua revisão, para majorar ou minorar os

preços registrados, em casos excepcionais, nas hipóteses legais e considerando os preços vigentes de mercado.

A revisão de preços prevista no caput do artigo 23B do Decreto Estadual 25.969 precederá de requerimento: I - do

detentor da ata, que deverá fazê-la antes do pedido de fornecimento e, instruindo seu pedido com documentação

probatória de majoração de preço do mercado e a oneração de custos; ou II - pelo órgão participante ou órgão

interessado, comprovando por meio de pesquisas de preços que há minoração do valor originalmente registrado.

Nos termos do § 2° do Decreto 25.969/2021, se comprovada a majoração dos valores de mercado nas hipóteses da

alínea “d” do inciso II do artigo 65 da Lei n° 8.666, de 1993, o órgão gerenciador da Ata convocará, antes da efetiva

alteração de preços, as demais licitantes na ordem de classificação original para que manifestem interesse em manter

o preço original registrado em ata, de modo que, inexistindo interessados dispostos em manter o valor da ARP; os

preços poderão ser revisados conforme disposto no caputartigo 23B.

Conforme disposto no § 4°do Decreto 25.969/2021. a revisão aprovada não poderá ultrapassar o preço praticado no

mercado e deverá manter a diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da proposta e o

preço de mercado vigente à época do registro.

O Decreto Estadual 18.340/2013 dispõe ainda no artigo 25, sobre as hipóteses do cancelamento do preço registrado,

que poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento

da ata, devidamente comprovados e justificados, por razão de interesse público; ou II - a pedido do fornecedor

O preço registrado também poderá ser cancelado nas hipóteses do artigo 24 do Decreto Estadual 18.340/2013,

quando o fornecedor descumprir total ou parcialmente as condições da ata de registro de preços; não retirar a nota de

empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, não aceitar reduzir o seu preço

registrado, na hipótese deste se tornar superior aqueles praticados no mercado, ou sofrer sanção prevista na forma do

artigo 87 da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA VI - DA FORMAÇÃO DE CADASTRO RESERVA

A apresentação de novas propostas para compor o cadastro de reserva não prejudicará o resultado do certame em

relação ao licitante melhor classificado.

Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e somente será utilizada

caso o melhor colocado no certame tenha seu registro cancelado ou revogado, nas hipóteses previstas no Decreto

Estadual 18.340/2013.

Para o registro do preço dos demais licitantes será exigida a análise da habilitação.

CLÁUSULA VI - DAS CONDIÇÕES A SEREM OBSERVADAS NAS FUTURAS CONTRATAÇÕES

As condições gerais referentes ao fornecimento, tais como prazo e local de entrega e recebimento do objeto,

obrigações da Administração e do fornecedor detentor do registro e penalidades, encontram-se definidas no Termo de

Referência e Edital da licitação, partes integrantes da presente Ata.
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É vedado o aditamento dos quantitativos consignados na Ata de Registro de Preços, conforme o disposto no §1° do

artigo 15 do Decreto Estadual nº 18.340/2013.

A detentora do registro fica obrigada a atender a todas as ordens de fornecimento efetuadas pelo órgão participante,

durante a vigência desta ata.

CLÁUSULA VII – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações de que deles poderão advir,

facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurada à Detentora do registro

de preços a preferência em igualdade de condições.

Fica a empresa detentora ciente que a publicidade da ata de registro de preços na imprensa oficial terá efeito de

compromisso nas condições ofertadas e pactuadas na proposta apresentada à licitação.

A Ata de Registro de Preços, os ajustes dela decorrentes, suas alterações e rescisões obedecerão ao Decreto Estadual

18.340/13, Lei Federal nº 8.666/93, demais normas complementares e disposições desta Ata e do Edital que a

precedeu, aplicáveis à execução e especialmente aos casos omissos.

Fazem parte integrante desta Ata, para todos os efeitos legais: o Edital de Licitação e seus anexos, bem como, o

ANEXOÚNICO desta ata que contém os preços registrados e respectivos detentores.

CLÁUSULA VIII - DO FORO

Para dirimir eventuais conflitos oriundos desta Ata, é competente o Foro da Comarca de Porto Velho/RO, excluindo-se

qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

ANEXO ÚNICO

ITEM ESPECIFICAÇÃO
CONSUMO

ESTIMADO
UNID. MARCA

PREÇO

MERCADO

PREÇO

REGISTRADO
DIF. % DETENTORA

0001

ÁGUA MINERAL SEM GÁS,

ACONDICIONADA EM GARRAFA

DE 500 ML

105.414,00 UND MINALNIDA R$ 1,72 R$ 0,90 -47,67 A.C.F. MOREIRA

0002

ÁGUA MINERAL COM GÁS,

ACONDICIONADA EM GARRAFA

DE 500 ML

4.533,00 UND MINALINDA R$ 2,35 R$ 1,60 -31,91

NORTE

DISTRIBUIDORA

DE PRODUTOS

LTDA

0003

ÁGUA MINERAL, NATURAL

ACONDICIONADA EM

EMBALAGEM RETORNÁVEL

(GARRAFÃO) DE 20 LITROS, EM

PLÁSTICO HIGIÊNICO, COM

PROTETOR NA PARTE

SUPERIOR E LACRE DE

SEGURANÇA PERSONALIZADO

PELO FABRICANTE

71.844,00 UND KAIARY R$ 9,31 R$ 6,68 -28,25

STAR

COMERCIO

LTDA

0004

ÁGUA MINERAL SEM GÁS,

ACONDICIONADA EM GARRAFA

DE 500 ML (COTA DO ITEM 1)

35.138,00 UND KAIARY R$ 1,72 R$ 0,96 -43,60

S.S CARVALHO

COMERCIO E

SERVICOS LTDA

0005

ÁGUA MINERAL, NATURAL

ACONDICIONADA EM

EMBALAGEM RETORNÁVEL

(GARRAFÃO) DE 20 LITROS, EM

PLÁSTICO HIGIÊNICO, COM

PROTETOR NA PARTE

SUPERIOR E LACRE DE

SEGURANÇA PERSONALIZADO

PELO FABRICANTE (COTA DO

ITEM 3)

23.948,00 UND MINALINDA R$ 9,31 R$ 6,56 -29,54 A.C.F. MOREIRA

EMPRESA(S) DETENTORA(S):
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CNPJ Razão Social Endereço Cidade Representante Telefone

14.410.553/0001-

27
A.C.F. MOREIRA

GONÇALVES DIAS,

948 - OLARIA

PORTO

VELHO - RO

ANA CAROLINA FERREIRA

MOREIRA

(69)

3229-

8120

37.306.014/0001-

48

NORTE DISTRIBUIDORA

DE PRODUTOS LTDA

AV. CANDEIAS, 2830

- SETOR 03

ARIQUEMES

- RO

ANDERSON JOSE

GONÇALVES

(69)

99223-

9891 /

(69)

99900-

7211

05.252.941/0001-

36
STAR COMERCIO LTDA

RUA JOSÉ

CAMACHO, 1146 -

OLARIA

PORTO

VELHO - RO

LEANDRO FONTENELE

CALIXTO

(69)

3015-

0057

33.811.861/0001-

09

S.S CARVALHO

COMERCIO E SERVICOS

LTDA

RUA DANIELA, 1286

- TRÊS MARIAS

PORTO

VELHO - RO

THIFFANY MACEDO

CARVALHO DO

NASCIMENTO

69

99271-

4319

MÁRCIA CARVALHO GUEDES

Coordenadora do Sistema de Registro de Preços em Substituição/SUPEL

MARIA DO CARMO PRADO

Diretora Executiva em Substituição/SUPEL

ISRAEL EVANGELISTA DA SILVA

Superintendente Estadual de Compras e Licitações

Elaborado por:

PAULA CRISTIANA FERREIRA DE MORAES

Protocolo 0045066719

HOMOLOGAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 402/2023/SUPEL/RO

A SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES - SUPEL, nos termos da Lei Federal nº

10.520/2002 e subsidiariamente a Lei 8.666/93 c/c os Decretos Estaduais nº. 12.205/2006 e nº. 18.340/2013, torna

público que a licitação referente ao Pregão Eletrônico nº 402/2023, que tem como objeto o REGISTRO DE PREÇO

para futura e eventual aquisição de água mineral para atender aos órgãos da Administração Direta e Indireta do

Governo do Estado de Rondônia, foi HOMOLOGADA, em favor das empresas: A.C.F. MOREIRA - CNPJ

14.410.553/0001-27 vencedora do item 01 e 05, no valor de R$ 252.114,580; NORTE DISTRIBUIDORA DE

PRODUTOS LTDA - CNPJ 37.306.014/0001-48 vencedora do item 02, no valor de R$ 7.252,80; STAR

COMERCIO LTDA - CNPJ 05.252.941/0001-36 vencedora do item 03, no valor de R$ 479.917,92 e S.S

CARVALHO COMERCIO E SERVICOS LTDA - CNPJ 33.811.861/0001-09 vencedora do item 04, no valor de R$

33.732,48, conforme termo de adjudicação anexado aos autos do Pregão Eletrônico.

Publique-se nos meios previstos em Lei.

Porto Velho-RO, 10 de janeiro de 2024.

MARIA DO CARMO DO PRADO

Diretora Executiva em Substituição/SUPEL

Portaria nº 147 de 01 de Dezembro de 2023(0044356297)

Protocolo 0045073322

SECRETARIA DE ESTADO DE PATRIMÔNIO E REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA

- SEPAT

Portaria nº 9 de 10 de janeiro de 2024

O DIRETOR ESTADUAL DE PATRIMÔNIO E REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA, no uso de suas atribuições que são

delegadas pela Lei Complementar nº 965, de 20 de dezembro de 2017, bem como no Decreto nº 23.273 de 15 de


